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User Behaviour at the Horta-Azores Hospital Emergency Department
Comportamento do Utilizador do Serviço de Urgência do Hospital da 
Horta-Açores

Ana Simas , Nuno Amorim , Catarina Cabrita , Ricardo Veloso, Juvenal Morais , Rui Suzano 

Abstract
Introduction: The inappropriate use of emergency servi-

ces, with all the negative consequences for health systems, 
is a widespread, multifactorial phenomenon with an increa-
sing trend. 

Methods: To understand our reality, we carried out a study 
of the user behavior of the emergency service at Hospital da 
Horta through a survey, having analyzed 463 cases, repre-
senting 6.5% of all episodes during the study period, of which  
44% were male and 56% female and two-thirds of whom 
were aged between 24 and 66 years old. 

Results: Based on the Manchester triage, 60% of respon-
dents were classified as non-urgent (Green, Blue and White). 
Only 5% had contact with the Saúde24 line and only 12% 
tried to consult any family doctor.

Conclusion: The main reasons for choosing a hospital 
were the self-perception of clinical urgency, the search 
for speed in the Emergency Department to solve the pro-
blem, the shorter waiting time for care, the greater proba-
bility of access to a hospital specialist and/or diagnostic 
tests and an expectation of higher quality in the service 
provided.

Keywords: Azores; Emergency Service, Hospital/statistics 
& numerical data; Health Services Misuse/statistics & numeri-
cal data; Surveys and Questionnaires.

Resumo
Introdução: O uso inapropriado dos serviços de urgên-

cia, com todas as consequências negativas para os siste-
mas de saúde, é um fenómeno generalizado multifactorial e 
com tendência crescente.

Métodos: Para conhecer a nossa realidade fizemos um 
estudo do comportamento do utilizador do serviço de ur-
gência do Hospital da Horta através de um inquérito, tendo 
sido analisados 463 casos, representando 6,5% de todos 
os episódios do período de estudo, dos quais 44% eram do 
género masculino e 56% feminino e dois terços dos quais 
tinham idades entre 24 e os 66 anos. 

Resultados: Com base na triagem de Manchester 60% 
dos inquiridos foram classificados não urgentes (Verdes, Azuis 
e Brancos). Apenas 5% tinha contactado a linha Saúde24 e só 
12% tentou consulta no médico de família. 

Conclusão: Os motivos principais pela opção hospitalar 
foram a auto percepção de urgência clínica, a busca na ce-
leridade do Serviço de Urgência para resolução do problema, 
o menor tempo de espera no atendimento, a maior probabi-
lidade de acesso a um especialista hospitalar e/ou a exames 
diagnósticos e a uma expectativa de maior qualidade no ser-
viço prestado.

Palavras-chave: Açores; Inquéritos e Questionários; Mau 
Uso de Serviços de Saúde/estatísticas e dados numéricos; 
Serviço de Urgência Hospitalar/estatística e dados numéricos.

Introdução
Em Portugal Continental verifica-se aproximadamente uma 

média anual de 6,5 M de episódios de urgências hospitalares 
em 10 M habitantes, o dobro da média da OCDE.1 Este ratio 
assume maior proporção nos Açores, nomeadamente no Hos-
pital da Horta (HH), que serve as ilhas do Faial, Pico, Flores, 
Corvo e parte de S. Jorge, com cerca de 40 000 habitantes. Do 
total de episódios, 90% são de utentes residentes no Faial, pelo 
que cerca de 15 000 habitantes geram actualmente quase 22 
500 episódios anuais. Mais ainda, sem que o condicionalismo 
arquipelágico ou a demografia o possam explicar, os atendi-
mentos aumentaram 26% na última década e, de acordo com 
a triagem de Manchester, habitualmente seis em cada 10 são 
classificados como não urgentes (Verdes, Azuis e Brancos). 

A crescente afluência inapropriada aos Serviços de Ur-
gência (SU) tem um impacto negativo no tempo de espera de 
doentes graves, nos custos pela necessidade de alocação de 
recursos e na pressão exercida sobre os profissionais.2-5 

Vários estudos têm procurado identificar as causas, no 
sentido de controlar esta tendência, reconhecidamente difí-
cil de reverter. Foi o conhecimento do comportamento dos 
utentes na nossa realidade própria que levou à elaboração 
desta análise.

Material e Métodos
Entre o 2 de setembro de 2019 e 2 de janeiro de 2020, 

foi distribuído um inquérito ad hoc, para autopreenchimento, 
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em dias e a doentes aleatórios do SU. Aquando de incapa-
cidade de resposta ao inquérito, o mesmo foi preenchido 
por um acompanhante, com a autorização do doente. Estas 
respostas eram fechadas e elaboradas segundo uma escala 
de Likert ou de solução dicotómica, a partir das quais se fez 
uma análise descritiva. Foram excluídos deste estudo todos 
os casos triados como Vermelhos e Laranjas pela triagem de 
Manchester e considerado o uso injustificado do SU quando 
os utentes eram triados como Verdes, Azuis e Brancos.

Os participantes receberam informações sobre os objec-
tivos do estudo e a sua participação foi voluntária, com ga-
rantia da confidencialidade dos dados, tendo sido explicado 
que o preenchimento e entrega dos inquéritos era tacitamente 
equivalente a um consentimento informado. A divulgação dos 
dados resultantes deste estudo foi autorizada pela Comissão 
de Ética do hospital.

Resultados
Dos 500 inquéritos entregues foram devolvidos, correc-

tamente preenchidos, 463 (92%). Foram triados neste pe-
ríodo 7058, dos quais 459 Vermelhos e Laranjas (7%), 2563 
Amarelos (36%), 3673 Verdes (52%), 234 Azuis (3%) e 117 
Brancos (2%). 

O tempo médio de espera entre triagem e atendimento foi 
habitualmente inferior a 15 minutos em todas as prioridades 
não urgentes ou emergentes e em praticamente nunca ultra-
passou os 60 minutos.

O número de inquéritos incluídos representou 6,5% dos 
episódios deste período. A média de idades dos utentes que 
responderam foi de 45 +21 (1-93) anos, sendo 44% homens 
e 56% mulheres, e 91% eram residentes no Faial, números 
que estão de acordo com os dados habituais das estatísticas 
anuais do HH.

As repostas às questões do inquérito foram as seguintes:
-  À questão “Tem um médico de família no Centro de 

Saúde?” apenas 5% respondeu não ter médico atribuído.

-  À pergunta “Foi consultado pelo seu médico de família no 
último mês?” Dos participantes, 28% responderam que 
tinham tido consulta.

-  À pergunta “Foi consultado pelo seu médico de família 
no último trimestre?” Dos participantes, 43% respon-
deram que tinham tido  consulta.

-  Sobre a questão “Considera fácil conseguir uma con-
sulta no Centro de Saúde/médico de família quando 
necessita?” Dos participantes, 44% admitiram que sim.

-  À questão “Antes de ter recorrido agora ao SU tentou 
obter consulta no Centro de Saúde?” Somente 12% 
responderam que fizeram essa tentativa.

-  À pergunta “É seguido regularmente em alguma con-
sulta externa do HH?” Dos participantes, 40% repon-
deram afirmativamente.

-  Sobre a questão “O motivo de seguimento de algu-
ma consulta no HH está relacionado com a vinda 
actual ao SU?” Dos participantes,18% mencionaram 
que era.

-  À questão “Antes de recorrer actualmente ao SU tele-
fonou para linha Saúde24?” Apenas 5% o tinham feito.

-  Quanto à questão “Alguma vez telefonou para a linha 
Saúde24?” Somente 15% admitiram tê-lo feito.

-  À pergunta “Há quantos dias tem as queixas que mo-
tivaram a vinda actual ao SU?” Dos participantes, 
33% referiram menos de 1 dia e 25% há pelo menos 
7 dias (Fig. 1).

- À pergunta “Quantas vezes recorreu ao SU do HH no 
último mês?” Dos participantes, 46% tinham recorrido 
e o número máximo de recorrências foi de 8 episódios 
(Fig. 2).

- À questão “A vinda actual ao SU foi pelo mesmo mo-
tivo que o de alguma vinda anterior no último mês?” 
Dos participantes, 57% responderam que o motivo 
havia sido o mesmo.

-  À pergunta “Quantas vezes recorreu ao SU no último 

 
Figura 1: Dias de evolução das queixas.
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trimestre?” Dos participantes, 50% tinham recorrido 
HH e o número máximo de recorrências foi de 9 epi-
sódios (Fig. 3).

-  À questão “A vinda actual ao SU foi pelo mesmo 
motivo que alguma vinda anterior no último trimestre?” 
Dos participantes, 63% responderam que havia sido  
o mesmo.

-  Sobre a pergunta “Pelas vezes que já recorreu ao SU do 
HH como considera globalmente a qualidade assisten-
cial prestada?” Dos participantes, 70% classificaram de 

muito bom ou bom, enquanto 6% deram classificação 
negativa (Fig. 4).

-  Sobre a questão “Quando acorre ao SU pessoalmen-
te ou com um familiar a informação obtida sobre a 

 
Figura 2: Atendimentos à mesma pessoa no SU no último mês.

 
Figura 3: Atendimentos à mesma pessoa no SU no último trimestre.

 
Figura 4: Percepção da qualidade assistencial do SU.
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doença é clara e suficiente?” Dos participantes, 80% 
responderam sim.

-  Quanto à questão “Como considera o tempo de espera 
entre a triagem e o atendimento médico?” Dos partici-
pantes, 12% referiram que era baixo, 8% referiram que 
era excessivo e 80% normal (Fig. 5).

-  Perguntado “Quando recorre ao SU é por uma questão 
de rapidez na solução do problema de saúde, diagnós-
tico e terapêutico?” Dos participantes, 54% responde-
ram afirmativamente.

-  Perguntado “Quando recorre ao SU é por uma ques-
tão da qualidade do serviço?” Dos participantes, 51% 
estiveram de acordo.

-  Perguntado “Quando recorre ao SU é por uma ques-
tão de poder ter acesso mais fácil aos especialistas do 
HH?” Dos participantes, 47% disseram que sim.

-  Questionado “Quando recorre ao SU é por uma ques-
tão de acesso mais fácil aos exames diagnósticos?” 
Dos participantes, 52% admitiram ser a razão.

-  Questionado “Quando recorre ao SU é por uma 

questão de gravidade da situação?” Dos participan-
tes, 95% responderam afirmativamente.

-  Questionado “Quando recorre ao SU é porque consi-
dera que não tem outra opção para o seu problema?” 
Dos participantes, 78% responderam que era também 
esse motivo.

-  Sobre a questão “O que mais valoriza quando recorre ao 
SU?”, onde só podia ser escolhida uma entre as cinco 
hipóteses dadas, 37%, a maioria, escolheu a rapidez no 
atendimento e 23% a qualidade (Fig. 6).

-  Finalmente, cerca de 30% recorria ao médico privado e 
10% dos doentes tinham recorrido ao SU do HH e ao 
médico de família no último mês.

Discussão
O SU do HH é uma unidade médico-cirúrgica com uma 

equipa dedicada, funcionando com 2 médicos das 08:00h 
às 24:00h e 1 médico das 00:00h às 08:00h, estando as es-
pecialidades hospitalares de apoio durante 24h. São atendi-
dos cerca de 70 doentes diários, podendo por vezes chegar 

 
Figura 5: Percepção do tempo de espera pelo atendimento.

 
Figura 6: Aspectos mais valorizados na ida ao SU.
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a 120, sendo os estes médicos responsáveis pela primeira 
abordagem da emergência interna, emergência externa, sala 
de observações, avaliação e execução de procedimentos ci-
rúrgicos e ortopédicos básicos. 

Este crescente aumento de episódios de urgência é um 
fenómeno generalizado e com riscos associados.6 Numa re-
visão da literatura estimou-se que 24% a 40% dos utentes 
recorram ao SU hospitalar de forma inapropriada, podendo 
variar entre 10% e 90% segundo a escala de aferição utiliza-
da, facto que torna os dados difíceis de comparação.7 Entre 
nós é usada a classificação da triagem de Manchester e com 
base nela em Portugal Continental este valor parece rondar 
os 40% (Verdes, Azuis e Brancos). No nosso estudo o valor é 
substancialmente maior, rondando os 60%.

Várias causas têm sido identificadas sendo aparentemen-
te a mais compreensível a inexistência de um médico de fa-
mília ou o seu desadequado horário de disponibilidade, mas 
também é por vezes apontado o envelhecimento populacio-
nal associado à pluripatologia crónica, a qual tem uma maior 
probabilidade de episódios de descompensação, por vezes 
agravados por condições socioeconómicas precárias.8-12 

Na UE estimou-se que 27% dos cidadãos tiveram que 
recorrer ao SU hospitalar por impossibilidade de acesso ao 
médico de família.13 Porém, se alguns autores estimam uma 
redução efectiva na afluência desnecessária ao SU quando 
o médico de família está disponível, outros não encontraram 
qualquer relação.8,12,14

Na nossa análise, quase todos os inquiridos tinham mé-
dico atribuído, ao qual inclusivamente cerca de 3 ou 4 em 
cada 10 tinham tido consulta, respectivamente, nos 30 e 
90 dias anteriores, e dois terços eram precisamente adul-
tos em idade activa, entre os 24 e 66 anos, o que está de 
acordo com outras publicações onde se encontrou uma re-
lação inversa entre idade e o recurso inadequado ao SU.7,15 
No entanto, não inferimos sobre a desadequação do normal 
horário de funcionamento do centro de saúde às necessida-
des dos utentes, mas a maioria dos episódios de urgência 
registam-se invariavelmente entre as 08:00h e as 12:00h. 

De acordo com alguns autores o uso desnecessário do 
SU tende a ser maior entre as mulheres, como também pu-
demos constatar.15

Outros motivos apontados na literatura são a não prefe-
rência pelo médico assistente, sobretudo em situações agu-
das, a convicção de um melhor atendimento no hospital, a 
conveniência do horário, a celeridade na resolução do pro-
blema e a rapidez no atendimento, o que poderia explicar o 
comportamento dos nossos utentes.3,16,17 

O SU é de facto uma porta de entrada permanente no 
sistema, ajustado à conveniência de cada um e cerca 50% 
dos inquiridos reconhece precisamente que o motivo da 
opção assentou na rapidez do atendimento. A celeridade 
na resolução final do problema de saúde foi outro motivo 
preferencial pelo SU. 

Alguns estudos sugerem que o pagamento de taxas po-
deria ser um factor dissuasor.8,15 Pelo menos em Portugal, o 
seu aumento não teve efeito no acesso ao SU pelos utentes 
que não estavam isentos, não tendo havido um maior enca-
minhamento para os médicos de família.18 Acresce que nos 
Açores uma grande maioria não paga taxas moderadoras, 
tendo esta, de qualquer forma entre nós, um valor residual.

Ainda quanto à rapidez no atendimento, há uma distor-
ção da realidade, já que apenas 12% o considerou o tempo 
de espera baixo, 80% considerou normal e 8% excessivo, 
sendo na realidade inferiores ao estipulado.

Já o reconhecimento e satisfação pelo serviço disponi-
bilizado fica patente como motivo da escolha, pois numa 
avaliação global 7 em cada 10 inquiridos consideram que 
neste SU recebem uma assistência com qualidade e, em 
80% dos casos, é igualmente reconhecida a qualidade da 
informação clínica prestada.  

Tal como identificado noutros trabalhos, corroboramos 
que a melhor acessibilidade a especialidades hospitalares 
e/ou a exames diagnósticos são factores relevantes na es-
colha de metade dos inquiridos.2,7,19,20 Concretamente em 
Portugal, os estudos realizados neste âmbito apontam para 
os mesmos factores de preferência.21

Surpreendentemente quase 8 em cada 10 crêem que 
não dispunham de outra alternativa, apesar de 95% terem 
médico de família e 44% considerarem que até seria fácil 
obter uma consulta deste. Porém, apenas 12% deles tentou 
essa via, o que traduz uma dependência hospitalar na doen-
ça aguda ou crónica agudizada. Este valor é muito mais 
baixo quando comparado com o de outros estudos.22,23

Por outro lado, o número de utilizadores da linha 
Saúde24, como meio para uma melhor referenciação, como 
se constata foi praticamente residual. Ainda que não seja 
consensual, a referenciação hospitalar efectuada por profis-
sionais de saúde, nomeadamente por via telefónica, parece 
reduzir a taxa de atendimentos não justificados no SU.15,24

Apesar de cerca de 60% dos utentes após a triagem não 
aparentarem critérios de gravidade, 95% deles considerou 
o motivo de ida à urgência como grave, o que pode ser in-
terpretado como uma autojustificação ou como uma forma 
de iliteracia em saúde. Esta percepção é comum noutras 
publicações, ainda que os valores referidos sejam franca-
mente inferiores e parece ser um determinante relevante na 
escolha do SU.20,25

Cerca de um terço dos inquiridos apresentava queixas 
com menos de 24 horas de evolução, enquanto um quarto 
deles referiam sintomas há pelo menos 1 semana. Apesar 
de não termos indagado aspectos complementares para 
tirar ilações mais concretas a este respeito, com base na 
percentagem de casos não graves pela triagem e nas pato-
logias mais frequentes observadas na nossa urgência, po-
demos inferir que existe uma cultura do imediatismo, por 
um lado, e, por outro, seguramente uma má concepção da 

USER BEHAVIOUR AT THE HORTA-AZORES HOSPITAL EMERGENCY DEPARTMENT
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função do SU por parte daqueles que tinham sintomatologia 
mais arrastada. A maior duração do quadro parece aumen-
tar também a probabilidade de afluência ao hospital.20

No entanto, sabendo que 46% dos inquiridos já tinham 
sido observados no SU nos 30 dias anteriores e destes 
57% pelo mesmo motivo, bem como 50% tinham recorrido 
ao SU nos últimos 90 dias e 63% deles pela mesma situa-
ção. Alguns utentes geraram 8 episódios de urgência nos 
últimos 30 dias ou 9 episódios no último trimestre. Torna-
-se imperioso apurar uma eventual sobre utilização do ser-
viço ou uma má gestão destes utentes, que deveriam ser 
encaminhados, eventualmente para o serviço social, para 
a consulta prioritária do médico de família ou para uma 
consulta hospitalar, de acordo com a avaliação clínica.

Note-se também que 40% dos inquiridos eram se-
guidos em consulta hospitalar e que, em quase 20% dos 
casos, o motivo de ida ao SU era o mesmo pelo qual eram 
seguidos. Uma vez mais, estes utentes deviam ser reen-
caminhados prioritariamente à consulta da respectiva es-
pecialidade ou, de acordo com a patologia em causa, ter 
eventualmente uma via verde de acesso à mesma.

Cerca de 30% recorria ainda com alguma frequência 
ao médico privado e constatou-se que 10% dos doentes 
tinham recorrido ao SU do HH e ao próprio médico de 
família no último mês, o que aparenta ser um processo 
redundante. 

Por último, a ida à urgência por recomendação infor-
mal de profissionais da instituição é outro factor referido 
por alguns autores e que também pudemos eventualmente 
confirmar, ainda que sem um valor muito expressivo, pelo 
número de Azuis e Brancos atendidos.26

O problema da afluência crescente e inapropriada ao 
SU começa a ser preocupante entre nós, que necessita 
ser analisado, não apenas durante o acesso, mas também 
a montante e a jusante. Com base nos dados observados 
e no sentido de tentar reverter esta tendência, algumas 
medidas poderiam ser ponderadas.

A montante, instituindo uma cultura de boa utilização 
de recursos públicos, investindo na literacia em saúde e 
apostando numa triagem prévia eficaz, onde a curto prazo 
a inteligência artificial pode ter um papel facilitador.

No acesso, através de protocolos que racionalizem o 
recurso imediato não indicado a especialistas hospitala-
res, bem como a exames diagnósticos não urgentes ou 
não adequados à situação clínica. Inclusivamente seria de 
questionar a possibilidade de penalização dos atendimen-
tos injustificados, designadamente através da revisão das 
normas de pagamento de taxas moderadoras. A passagem 
de baixas laborais é outro aspecto que deveria ser objec-
to de revisão, bem como renovação de receituário. Por 
outro lado, a insegurança na decisão de chamar um espe-
cialista ou de não executar determinados procedimentos 
diagnósticos por parte do médico de urgência poderia ser 

certamente minorada com a dotação dos SU com equipas 
dedicadas com formação em urgência/emergência.

No entanto, para dar seguimento às medidas anteriores 
é fundamental garantir vias de acesso a jusante, seja aos 
médicos de família, seja aos serviços sociais, seja às con-
sultas hospitalares, de acordo com as necessidades. Para 
certos utentes, com patologias crónicas de potencial gravi-
dade e sujeitas a descompensação frequente, a criação de 
vias verdes hospitalares, sejam telefónicas ou presenciais, 
poderiam ser consideradas.

Por fim, realçam-se as suas limitações desta análise: os 
inquéritos não foram previamente validados, as respostas 
obtidas podem ter um carácter aleatório e não foram feitos 
testes estatísticos de concordância para avaliar a sua fiabili-
dade, bem como na sua base de avaliação, a qual assentou 
exclusivamente no resultado ditado pelo sistema de triagem 
utilizado.

Conclusão
Em síntese, o número de episódios de urgência no HH 

tem aumentado na última década à razão de 2,5% ao ano 
e cerca de 60% podem ter sido atendimentos injustificados, 
com base na triagem de Manchester. A maioria dos utentes 
que recorrem ao SU do HH são adultos em fase activa, e 
predominantemente do sexo feminino. 

Os principais motivos para a ida á Urgência foram a au-
toperceção de urgência clínica, a busca de celeridade para 
a resolução do problema, a facilidade de acesso ao espe-
cialista ou ao meio complementar de diagnóstico, a conve-
niência do horário de atendimento e a expectativa de maior 
qualidade no serviço prestado.

A opção pelo recurso ao SU, não passou pelo Médico 
de Família nem pela linha Saúde24, apesar de quase todos 
os utentes terem Médico de Família e a maioria confessa-
rem terem fácil acesso. A conjugação destes dois fatores, a 
facilidade do recurso ao Médico de Família, com o doente a 
preferir usar o SU como “loja de conveniência”, tornam claro 
que só com determinação e coragem política, em que seja 
definido um circuito obrigatório antes da ida ao SU, pode 
reduzir a afluência á Urgência.

O facto de 40% dos inquiridos frequentarem uma consulta 
hospitalar, e 20% deles recorrerem ao SU por um motivo en-
quadrável no âmbito dessa consulta, implica a adoção pelos 
hospitais de modelos de consulta aberta, capazes de darem 
resposta às descompensações dos doentes graves.   
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